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DA PUBLICIDADE DO EDITAL NO SISTEMA COMPRAS.GOV  

 

A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). (art. 54, caput)  

 

OUTRAS PUBLICAÇÕES:  

 

[...] é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou 

do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário 

de grande circulação. (art. 54, §1º)  

 

Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas contratações 

mediante publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local. (art. 175, §2º) 



IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame.  

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  



 
 
 

DA APRESENTAÇÃO DAS  
PROPOSTAS E LANCES 



APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do edital de 

licitação, são de:  

 

I - para aquisição de bens:  

 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto;  

 

a) b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso;  

 

II - no caso de serviços e obras:  

 

a) a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso 

de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;  

 

b) b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso 

de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia;  



C) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;  

 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada ou nas hipóteses não 

abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso;  

 

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis;  

 

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 

35 (trinta e cinco) dias úteis.  

 

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do 

cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas.  

 

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos até a metade nas licitações 

realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 



Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e observarão as 

seguintes disposições:  

 

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;  

 

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;  

 

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão ou 

entidade competente.  

 

§ 1º Salvo disposição e m contrário, considera-se dia d o começo do prazo:  

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet;  

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios.  

 

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o 

expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.  

 

§ 3º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, 

considera-se como termo o último dia d o mês.  

 
CONTAGEM DE PRAZOS NA NLL 



 

 
Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente:  

 

I – aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos;  

II – fechado: propostas ficarão em sigilo até a data e hora marcadas para divulgação.  

 

§ 3º Serão considerados intermediários os lances:  

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, se adotado julgamento por maior lance; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, se adotados os demais critérios.  

 

§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no 

instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.  

 

Art. 57. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  

 
MODOS DE DISPUTA 



 
 

- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

 

- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

 

- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

- Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

 

- Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores.  

 
MODO DE DISPUTA ABERTO 



 
 

- Duração da etapa aberta será de 15 minutos( 15 minutos de lance). 

 

- Encerrado o prazo de 15 minutos, inicia-se  o período aleatório de até 10 minutos, com fechamento iminente de lances( 

até 10 minutos aleatórios) 

 

- Encerrada a etapa aberta, o autor da oferta mais vantajosa aqueles com valores até 10% superiores a essa oferta serão 

convocados pelo sistema para que ofertem um lance final e fechado.  

 

- Não havendo no mínimo 3 ofertas , nas condições acima, o sistema convocará os autores dos melhores valores 

subsequentes, no máximo de 3, para ofertarem lance final e fechado, ou seja, chamam-se mais 3, se houver. 

 

- O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar valor menor, em até 5 minutos 

após convocação( até 5 minutos para enviar um lance final e fechado).  

 
MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 



CRITÉRIOS DE JULGAMENTO                MODO DE DISPUTA 

 

Menor preço                                        Aberto; ou Aberto-fechado; ou fechado-aberto 

Maior desconto                                   Aberto; ou aberto-fechado; ou fechado-aberto 

Maior lance, no caso de leilão             Aberto; ou aberto-fechado; ou fechado-aberto 

 

 

Melhor técnica ou conteúdo artístico               fechado 

Técnica e preço                                               fechado 

 

 

Maior retorno econômico                      aberto; ou fechado; ou aberto-fechado; ou 

fechado-aberto 
 

 

 

 

 
MODO DE DISPUTA 



 
 
 
 

DA APRESENTAÇÃO DAS  
PROPOSTAS E LANCES 

 



 
 
 
 
 

 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 Art.33. O julgamento das propostas será realizada de acordo com os seguintes critérios: 

  

1. Menor preço  

2. Maior desconto  

3. Técnica e Preço  

4. Maior lance, no caso de leilão  

5. Maior retorno econômico.  



 
 
 
 
 

 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:  

 

I - contiverem vícios insanáveis;  

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

V - apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do edital.  

 

§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%  

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for  

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor  

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.  



 
 
 
 
 

 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 

11.430, de 2023).     

 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

II - empresas brasileiras; 

 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

 
 

 



 
 
 
 
 

 
NEGOCIAÇÃO  

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado.  

 

§ 1º A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

 

§ 2º A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratação, na forma de 

regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  
 



 
 
 
 
 

 
INEXEQUIBILIDADE  

Art. 113 do Decreto Estadual n° 21.872/2023:  

 

- No caso de bens e serviços em geral é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,  

 

- A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

 

1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  

 

2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  



 
 
 
 
 

 
  

 
 
 
 

HABILITAÇÃO 
.  



 
 
 
 
 

 
APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

Art. 65, § 2º A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos 

dispostos em regulamento.  

 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:  

 

I – apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;  

 

II - substituída por registro cadastral, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto nesta Lei;  

.  



 
 
 
 
 

 
APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:  

 

I - os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis; 

[...]  

 

II - os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 

ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei; 

 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do 

licitante [...]não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; [...]  

 

V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição 

legal;  

 

VI - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico; [...]  

 

§ 2º É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)  



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO  

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, dividindo-se em:  

 

I – Jurídica  

 

II – Técnica  

 

III- Fiscal, Social e Trabalhista  

 

IV – Econômica e Financeira  



 
 
 
 
 

 
  

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto se a fase 

de habilitação anteceder a de julgamento. (art. 63, II)  

 

Poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. (art. 63, I )  

 

Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. (art. 63, IV)  

 

Será exigida dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. (art. 63, parágrafo único).  

 

- A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômica 

financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele 

limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, 

de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. (Art. 66)   



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

- Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional;  

 

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

 

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Emp resas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

 

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considera da como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

 

- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pe ssoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971  

 

- Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 

§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165).  

 

- Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à 

autorização), expedido por .... ... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........  

 

- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva 



 
 
 
 
 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:  

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

para fins de contratação;  
 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, 

que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do 

art. 88 desta Lei;  

 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos;  

 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;  

 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação.  



 
 
 
 
 

 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

  

A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 

assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado 

da contratação. (Art. 67, § 1º);  

 

Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades 

mínimas de até 50% das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais 

específicos relativas aos atestados. (Art. 67, § 2º);  

 

Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II do caput 

deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 

hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. (Art. 67, § 3º); 

 

Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o licitante 

tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 

que não poderá ser superior a 3 (três) anos. (Art. 67, § 5º); 

 

Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da 

disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III do caput deste artigo. (Art. 67, § 8º).  



 
 
 
 
 

 
VISITA TÉCNICA 

  

Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação 

poderá prever, sob pena de inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que conhece o 

local e as condições de realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. (art. 63, §2º)  

 

Para os fins previstos no § 2º deste artigo, o edital de licitação sempre deverá prever a 

possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. (art. 63, §3º)  

 

Para os fins previstos no § 2º deste artigo, se os licitantes optarem por realizar vistoria 

prévia, a Administração deverá disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais 

interessados. (art. 63, §4º)  



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

  

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:  

 

I - a inscrição no CPF ou no CNPJ;  

 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

 

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.  

 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na 

forma da legislação específica.  



 
 
 
 
 

 
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  

Art. 69. A habilitação econômico-financeira [...] será restrita à apresentação d a seguinte documentação: 

 

I - balanço patrimonial [...] e demais demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais;  

 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

 

§ 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.  

 

§ 2º Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de 

índices de rentabilidade ou lucratividade.  

 

§ 3 º É admitida a exigência d a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.  

 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a 

exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% do valor estimado da contratação. [...]  

 

Art. 15, §1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% a 30% sobre o valor exigido d e licitante individual para a 

habilitação econômico-financeira, salvo justificação.  

 

§ 6º Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos d e 2 (dois) anos.  



 
 
 
 
 

 
 
  

 
 
 
 

RECURSO  
 



 
 
 
 
 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

  

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:  

 

I - recurso, no prazo de 3 dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: [...]  

 

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

 

 



 
 
 
 
 

 
 
  

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, 

serão observadas as seguintes disposições:  

 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata [...] ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata 

de julgamento;  

II - a apreciação dar-se-á em fase única.  

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 



 
 
 
 
 

 
 
  

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  

 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso( 3 dias úteis). 

 

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 



 
 
 
 
 

 
 
  

HOMOLOGAÇÃO 



 
 
 
 
 

 
 
  

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os 

subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  

 

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado.  

 

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.  

 

§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos auxiliares da licitação 
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